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Sessão de  25 fevereiro de 1988	 ACORDÃO N.°  101=7.7_567

Recurso n." — 49.770 — IRF — ANO DE 1983

Recorrente — TRANSPORTE ALMAK COMÉRCIO E INDÚSTRIA LIMITADA

Recorrid a — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA - (MG).
A

PC /14tle 	 Yecec,7-6,-s

FONTE - DECORRÊNCIA - Reconhecida, no
processo principal, a ocorrência do fa
to econômico consistente em omissão de
receitas, com repercussão na fonte,por
força do disposto no art. 89 do Decre-
to-lei n9 2 . 065/83 , é de se manter	 a
tributação reflexa consubstanciada na
decisão recorrida.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por TRANSPORTE ALMAK COMÉRCIO E INDÚSTRIA LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sa:r.T . 	Sessões (DF), em 25 de fevereiro de 1988

URGEL PER IRA LOPE:	 - PRESIDENTE

ifrs 0?-~
CARLOS ALBERTO coNÇAhVES NUNES - RELATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO FORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: '2 5 FEV 1988	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL
VES FEITOSA, ARY TORIBIO, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK-1
MIN.
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RECURSOW	 49.770

ACÓRDÃO N9:	 101-77.567

RECORRENTEW TRANSPORTE ALMAK COMÉRCIO E INDOSTRIA LIMITADA

RELATõRIO 

TRANSPORTE ALMAK COMÉRCIO E INDOSTRIA LIMITADA,qua

lificadá nós autos, manifesta recurso a este Colegiado contra á. deci

são do Sr. Delegado da Receita Federal em Juiz de Fora, MG., que man

teve o auto de infração contra ela lavrado às fls. 05.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade tri-

butária que lhe foi imputada por omissão de receitas de rendimentos

auferidos em aplicações financeiras e desvios de receitas evidencia-

dos por passivo não comprovado e por depósitos bancários não contabi

lizados e de origem não comprovada, tendo o fato gerador ocorrido em

31 de dezembro de 1983. O enquadramento legal foi feito no arti-

go 89 do Dec.-lei n9 2065/83 e artigo 544 do RIR/80.

Em sua impugnação a empresa solicita seja sobresta

da a tramitação do processo ate que seja julgado o processo princi-

pal (fls. 06).

O julgador de primeira instância manteve a exi .gen-

cia, tendo em vista que fora julgada procedente a ação fiscal no pro

cesso matriz, devendo a decisão nos presentes autos acompanhar o que

ali se decidiu (fls. 22/25).

Na fase recursal (fls. 28).,A empresa reitera o pe-

dido de sobrestamento ate que seja decidido o processo principal.

(/-2

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75



SERVICO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10640-001.134/86-09	 3.

Acórdão n9 101-77.567

O recurso apresentado pela pessoa jurídica, no

processo matriz, manteve a exigência de imposto em relação às ma-

térias que geraram o lançamento reflexivo, como faz certo o Ac.101-

77:

É o relatório.

OVOT_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co

nhecimento.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo a ocorrência do fato económico que justificou o lança,

mento decorrencial, constitui prejulgado na decisão do processo re

flexivo, em razão da íntima relação de causa e efeito existente en

tre eles.

Os rendimentos, que se presumem distribuídos aos

sócios quando da omissão de receitas devem ser tributadas na fon-

te por força do disposto no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Como já esclarecido no relatório, a Câmara mante-

ve a exigência de imposto em relação às matérias que geraram o im

posto reflexivo.

Nego, pois, provimento ao recurso.

Aho-~,e;
CARLOS ALBERTO GONÇALVÈS NUNES - RELATOR
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